
Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
 conforme MP nº 2.200-2 de  

24/08/2021, que institui a Infraestrutura  
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

A9gazetasp.com.br
QUARTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2025 

1. Contexto operacional
A Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática S.A., fundada em 1987 e com sede 
na Avenida Marginal, 156, Jaguariúna - SP, é uma multinacional brasileira que tem por 
objeto a prestação de serviços na área de computação, manutenção, aulas, conferências, 
palestras, consultoria e assessoria, assistência técnica, desenvolvimento e programa-
ção de softwares e de sistemas aplicativos, locação e fornecimentos de mão de obra, 
pesquisa e inovação tecnológicas e telecomunicações. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas e 
estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluin-
do os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
que evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, 
e somente elas, as quais estão evidenciadas, e que correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 2.2. Base de preparação e apresentação: As demons-
trações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de combi-
nações de negócios e instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo. As demonstrações contábeis apresentam informações comparativas em relação 
ao período anterior e foram elaboradas com base no Real (“R$”) como moeda funcional 
e de apresentação, estão expressas em milhares de Reais, exceto quando indicado de 
outra forma. As demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio de bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas 
na preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado 
e do intangível e de sua recuperabilidade nas operações, recuperabilidade de tributos 
diferidos, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, análise do risco de crédito 
para determinação da provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação du-
vidosa, assim como a análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para contingências. A liquidação e incertezas das transações envolvendo 
julgamento e premissas dessas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamen-
to probabilístico inerente ao processo de estimativa. Estimativas e premissas são re-
vistas pelo menos anualmente pela Companhia. A emissão das demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Administração em 28 de abril de 2025.
3. Políticas contábeis materiais
As políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações contábeis. A seguir, apresentaremos um resumo 
das principais políticas contábeis adotadas pela Companhia, deixando em evidência 
somente as informações consideradas relevantes pela Administração. 3.1. Mensuração 
do valor justo: A Companhia mensura instrumentos financeiros a valor justo em cada 
data de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que seria recebido 
pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do 
valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transfe-
rir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na au-
sência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. 
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado 
nas demonstrações contábeis são categorizados dentro da hierarquia de valor justo 
descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à 
mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter 
acesso na data de mensuração; • Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a infor-
mação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta 
ou indiretamente observável; • Nível 3 - Técnicas de avaliação para as quais a informa-
ção de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja dis-
ponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis ao valor 
justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorrera transferência entre níveis 
da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada 
período de divulgação. 3.2. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e men-
suração subsequente: A Companhia adota o CPC 48 - instrumentos financeiros. Um 
instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma en-
tidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ati-
vos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são clas-
sificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor 
justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento 
inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro 
e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com 
exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de fi-
nanciamento significativo ou para as quais a Companhia e suas controladas tenham 
aplicado o expediente prático, a Companhia e suas controladas inicialmente mensuram 
um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de 
um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a 
receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo 
são mensuradas pelo preço de transação determinado de acordo com o CPC 47. Para 
que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de 
caixa sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de 
instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de 
negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ela ge-
rencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios deter-
mina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da 
venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros 
que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou 
convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negocia-
ção, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros 
são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (ins-
trumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de 
dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); • Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado: Esta categoria é a mais 
relevante para a Companhia. A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo 
amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; • Os termos contratuais do ativo fi-
nanceiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando 
o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apre-
senta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo 
amortizado incluem principalmente, contas a receber de clientes e demais contas a 
receber, além de fornecedores e outras contas a pagar. Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas 
do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Esta categoria contempla 
instrumentos derivativos e investimentos patrimoniais listados, os quais a Companhia 
não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados também são 
reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quando houver sido 
constituído o direito ao pagamento. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quan-
do aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos finan-
ceiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo ou assumiu obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa rece-
bidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e 
(i) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou 
(ii) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e bene-
fícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasses, ela 
avalia se, e em quais medidas, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem 
transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido 
na medida de seu envolvimento continuado. Neste caso, a Companhia também reco-
nhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensura-
dos em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidas pela Companhia. O 
envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado 
pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da contraprestação 
recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão para 
perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo 
valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na dife-
rença entre os fluxos de caixa contratuais devidos e todos os fluxos de caixa que a 
Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime 
da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa 
da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes 
dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas 
etapas. Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento significativo 
no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são 
provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis 
nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para contas a rece-
ber de clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma abordagem simplificada 
no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha 
as alterações no risco de crédito, mas reconheceu uma provisão para perdas com base 
em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia estabele-
ceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de 
crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o 
ambiente econômico. ii) Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: 
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amor-
tizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge efetivo, conforme 
apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor 
justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por 
meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão 
do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores, 
empréstimos e financiamentos, arrendamento a pagar e outros passivos. Mensuração 
subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, 
conforme descrito abaixo: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado; • Passivos financeiros são 
classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recom-
pra no curto prazo. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimen-
to inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reco-
nhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não 
designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos 
financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos): Esta é a categoria 
mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e finan-
ciamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemen-
te pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado le-
vando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que 
são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método 
da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resul-
tado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos 
e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado 
quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada 
no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existen-
te é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou 

Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática S.A.
CNPJ 58.069.360/0001-20

Demonstrativo da Posição Financeira e Patrimonial Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)
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Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 79.816 22.466
Contas a receber de clientes 5 279.510 251.585
Tributos a recuperar 6 87.050 63.025
Partes relacionadas 7 – 11.967
Outros ativos 8 22.942 23.024

Total do ativo circulante 469.318 372.067
Ativo não circulante

Contas a receber de clientes 5 3.702 3.702
Partes relacionadas 7 20.560 15.346
Outros ativos 8 14.659 13.276
IR e contribuição social diferidos 14 30.758 32.945

69.679 65.269
Imobilizado 9 28.367 29.602
Intangível 10 32.103 7.855
Direito de uso 89 242

60.559 37.699
Total do ativo não circulante 130.238 102.968

  
Total do ativo 599.556 475.035

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
 Fornecedores – 8.496 14.531
 Partes relacionadas 7 15.295 14.926
 Salários, benefícios e encargos sociais 11 154.976 142.704
 Tributos a pagar 13 25.946 23.615
 Passivo de arrendamento – 94 147
 Outros passivos 14 7.198 10.161
Total do passivo circulante 212.005 206.084
Passivo não circulante
 Tributos a pagar 13 903 1.980
 Passivo de arrendamento – – 94
 Provisão para demandas judiciais
  e administrativas 15 72.026 73.219
 Outros passivos 14 24.014 1.614
Total do passivo não circulante 96.943 76.907
Patrimônio líquido
 Capital social 16 (a) 10.000 10.000
 Reservas de capital 16 (b) 11 11
 Reserva legal 16 (c) 2.000 2.000
 Reserva de lucros 16 (d) 278.597 180.033
Total do patrimônio líquido 290.608 192.044
Total do passivo e patrimônio líquido 599.556 475.035

Demonstração do Resultado
Notas 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida 17 1.577.281 1.460.964
Custo dos serviços prestados 18 (1.264.075) (1.174.902)
Lucro bruto 313.206 286.062
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas 18 (46.682) (47.492)
 Gerais e administrativas 18 (113.340) (104.657)
 Outras receitas (despesas)
   operacionais, líquidas 18 17.763 14.888
Lucro operacional antes do resultado financeiro 170.947 148.801
Resultado financeiro líquido 19 15.866 6.613
Resultado antes do IR e da contribuição social 186.813 155.414
IR e contribuição social correntes 12 – –
IR e contribuição social diferidos 12 (2.187) (5.110)
Lucro líquido do exercício 184.626 150.304

Demonstração do Resultado Abrangente
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 184.626 150.304
Outros componentes do resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente do exercício 184.626 150.304

Demonstrações do Fluxo de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 186.813 150.304
Ajustes no resultado do exercício com recursos
 provenientes de atividades operacionais:
 Depreciação do imobilizado 9 9.322 8.099
 Amortização do intangível 10 8.794 8.294
 Amortização do direito de uso 153 1.373
 Juros por passivo de arrendamento 30 24
 Baixa de imobilizado 9 1.333 61
 Provisão (reversão) de perda para crédito
   liquidação duvidosa 5 494 - 1.126
 Juros sobre empréstimos – 777
 Provisão para demandas judiciais
  e administrativas 15 (1.193) 907
 Variação cambial, líquida – 1.504 406
 Atualização monetária tributos – – (2.646)
 Provisão ou reversão para bônus – – (1.183)
 Impostos diferidos – – 5.109
Total 207.250 170.399
Redução (aumento) nos ativos circulantes
 e não circulantes:
 Contas a receber de clientes (28.262) (57.850)
 Tributos a recuperar (24.025) (31.532)
 Outros ativos 4.165 (10.248)
Aumento (redução) nos passivos
 circulantes e não circulantes
 Fornecedores (6.409) 3.873
 Salários e encargos sociais 12.272 6.358
 Tributos a pagar 1.254 2.548
 Outros passivos 19.806 869
Caixa líquido provenientes das atividades 
 operacionais 186.051 84.417
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Pagto pela aquisição de ativo imobilizado 9 (9.420) (10.854)
 Pagto pela aquisição de ativo intangível 10 (33.042) (8.693)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de investimento (42.462) (19.547)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Novos empréstimos adquiridos 862
 Pagto de principal de passivo por arrendamento (30) (1.702)
 Pagto de juros de passivo por arrendamento (147) (204)
 Pagamento de dividendos 16 (d) (86.062) (128.522)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamentos (86.239) (129.566)
Aumento (redução) no caixa
 e equivalentes de caixa 57.350 (64.696)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 4 22.466 87.162
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 4 79.816 22.466

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Notas

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.000 11 2.000 143.012 – 155.023
Lucro líquido do exercício – – – – 150.304 150.304
Distribuição de dividendos 16 (d) – – – – (113.283) (113.283)
Transferência para conta de reserva de lucros – – – 37.021 (37.021) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.000 11 2.000 180.033 – 192.044
Lucro líquido do exercício – – – – 184.626 184.626
Distribuição de dividendos 16 (d) – – – – (86.062) (86.062)
Transferência para conta de reserva de lucros – – – 98.564 (98.564) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 10.000 11 2.000 278.597 – 290.608

Notas Explicativas modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconheci-
mento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhe-
cida no resultado. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhe-
cidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar 
os passivos simultaneamente. 3.3. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de 
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhe-
cido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo, a contar da data da contratação. 3.4. Contas 
a receber de clientes: Um recebível representa o direito da Companhia a um valor de 
contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do 
tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). 3.5. Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corren-
te e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 (base anual) para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou 
em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado 
sobre o lucro tributável do período, as taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos períodos anteriores. O imposto diferido 
é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins 
de tributação. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a 
impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entida-
de sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão dis-
poníveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. Tributo diferido relacionado a itens reco-
nhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio lí-
quido, e não na demonstração do resultado. Itens de tributos diferidos são reconheci-
dos de acordo com a transação que originou o tributo diferido, no resultado 
abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Incentivos fiscais: A Companhia, 
mais uma vez, ao longo do ano-fiscal de 2024, realizou gastos com pesquisas e desen-
volvimento que puderam ser enquadrados na Lei 11.196, mais conhecida como “Lei do 
Bem”. Os gastos com pesquisa e desenvolvimento referem-se à pagamentos de mão-
de-obra especializada dedicada a atividades de inovação tecnológica e desenvolvimen-
to de softwares. Tal enquadramento permitiu à Companhia o aproveitamento do refe-
rido benefício, reduzindo sua base de cálculo para o Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Exposições fiscais: 
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consi-
deração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se o pagamen-
to adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia acredi-
ta que a provisão para imposto de renda no ativo está adequada para com relação a 
todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, 
incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é ba-
seada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que levariam 
a Companhia e suas controladas a mudar o seu julgamento quanto à adequação da 
provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no 
ano em que forem realizadas. 3.6. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, formação ou cons-
trução, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamen-
te atribuíveis à aquisição de um ativo. O software comprado, que seja parte integrante 
da funcionalidade de um equipamento, é capitalizado como parte daquele equipamen-
to. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são re-
gistradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre 
os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado e são reconhe-
cidos líquidos dentro de outras receitas na demonstração do resultado. Custos subse-
quentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no 
valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido 
de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro 
é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor 
depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do 
valor residual. O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação 
são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso. A depreciação do ativo imobilizado é calculada segundo o método 
linear e utilizando-se as taxas aceitas pela legislação fiscal, que na avaliação da Ad-
ministração refletem a vida útil estimada dos ativos. As vidas úteis estimadas para os 
exercícios correntes e comparativos estão divulgadas na Nota Explicativa nº 9. 3.7. 
Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao 
custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os 
ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo 
custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido 
na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo 
intangível é avaliada como definida. A Companhia não possui ativos intangíveis com 
vida útil indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da 
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o 
método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no 
mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consu-
mo esperado dos benefícios econômicos futuros destes ativos são contabilizadas por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo 
tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis 
com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de des-
pesa consistente com a utilização do ativo intangível. Um ativo intangível é desreco-
nhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle 
do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a 
partir de sua utilização ou venda. Eventuais ganhos ou perdas resultantes do desreco-
nhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são reconhecidos na demonstração do resultado do exercício. Pesquisa e de-
senvolvimento: Os gastos com pesquisas são registrados como despesas quando 
incorridos, e os gastos com desenvolvimento vinculados a inovações tecnológicas dos 
produtos existentes são capitalizados, se tiverem viabilidade tecnológica e econômica, 
e amortizados pelo período esperado de benefícios dentro do grupo de despesas ope-
racionais. As atividades de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à 
produção de produtos novos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados so-
mente quando todos os seguintes elementos estiverem presentes: (i) viabilidade téc-
nica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja disponibilizado para uso ou 
venda; (ii) intenção de concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; (iii) o ativo 
intangível deverá gerar benefício econômico futuro; (iv) disponibilidade de recursos 
técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir o seu desenvolvimen-
to e usar o ativo intangível; e (v) capacidade de mensurar com segurança os gastos 
atribuíveis ao ativo intangível durante o seu desenvolvimento. Os gastos capitalizados 
incluem o custo de mão de obra e materiais que são diretamente atribuíveis à prepa-
ração desse ativo. Outros gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, o ativo é apresentado ao custo 
menos amortização acumulada e perdas de seu valor recuperável. A amortização é 
iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para 
uso, pelo período dos benefícios econômicos futuros. Durante o período de desenvol-
vimento, o valor recuperável do ativo é testado anualmente. Outros ativos intangíveis: 
Outros ativos intangíveis que são adquiridos e que tem vidas úteis definidas são men-
surados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redu-
ção do valor recuperável. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando 
eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico 
aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado 
internamente e marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A amor-
tização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de con-
sumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o 
valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o 
valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desva-
lorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso 
do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, 
utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio pondera-
do de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo 
líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em 
transações recentes de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos 
semelhantes. Na ausência de transações observáveis neste sentido, uma metodologia 
de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corrobo-
rados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades 
listadas, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de 
redução ao valor recuperável com base nas previsões e orçamentos financeiros mais 
recentes, os quais são elaborados separadamente pela Administração para cada uni-
dade geradora de caixa às quais os ativos estejam alocados. As projeções baseadas 
nestas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma 
taxa média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa 
futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida no resul-
tado de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para ativos que não 
sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se 
existe um indicativo de que as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas 
anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, a Companhia 
estima o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda por 
redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é revertida apenas 
se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável 
do ativo desde a última perda por desvalorização que foi reconhecida. A reversão é 
limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda 
por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Essa 
reversão é reconhecida no resultado. 3.8. Contas a pagar aos fornecedores: As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas 
a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. 3.9. Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzi-
dos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método dos juros efetivos. 3.10. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para 
liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo 
ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhe-
cido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente cer-
to. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resulta-
do, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for 
significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos 

tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for 
adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido 
como custo de financiamento. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: 
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dispo-
níveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurí-
dico bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifica-
das com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.11. Ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são 
atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a 
valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e 
a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 
Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração. 3.12. 
Receita de contrato com cliente: A Companhia reconhece receitas à medida que as 
obrigações de desempenho são satisfeitas, operacionalizado por um modelo de 05 
passos para reconhecimento e mensuração: (i) Identificação de contratos com os 
clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (iii) 
determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação de obrigação 
de desempenho prevista nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando (ou à 
medida que) a entidade atender uma obrigação de desempenho. A Companhia é uma 
prestadora de serviços de informática e atende aos critérios de reconhecimento e 
mensuração das receitas de contrato com clientes conforme regras contábeis vigentes. 
Suas receitas são reconhecidas à medida em que a Companhia atende suas obrigações 
de desempenho. Do mesmo modo, as receitas com contratos com clientes já são 
igualmente mensuradas pelo preço da transação. Nos casos em que a Companhia tenha 
percorrido todas as obrigações de desempenho, mas que, por motivos diversos, o 
documento fiscal obrigatório não foi emitido, a Companhia realiza a apropriação da 
receita por meio de lançamentos contábeis específicos, revertendo-os quando da emis-
são do documento fiscal, respeitando, assim o princípio da Competência. Caso ocorram 
adiantamentos de valores pelo cliente, eles são apresentados como adiantamento de 
clientes (passivo circulante e não circulante) no balanço patrimonial. 3.13. Capital 
social - Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações 
e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de 
impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme 
o CPC 32. O capital social é composto por 10.000 ações e está totalmente subscrito e 
integralizado. Os dividendos são definidos em reunião dos acionistas, conforme esta-
belecido no estatuto social. 3.14. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios 
a empregados são mensurados em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação 
de lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obriga-
ção possa ser estimada de maneira confiável. a) Previdência privada: A Companhia 
não mantém planos de previdência privada ou qualquer plano de aposentadoria para 
seus funcionários e dirigentes. b) Participação nos lucros: A Companhia possui plano 
de benefícios a dirigentes e funcionários, na forma de participação nos lucros e planos 
de bônus. A expectativa é de que a participação nos lucros e planos de bônus seja li-
quidada em até doze meses e encontram-se apresentados pelo valor que se espera ser 
quitado. c) Benefício pós-emprego - planos de saúde: A Companhia oferece a seus 
colaboradores planos de saúde compatíveis com o mercado, onde a Companhia é 
copatrocinadora do plano e seus colaboradores contribuem com uma parcela fixa men-
sal, podendo ser estendido aos seus cônjuges e dependentes. Os custos com contri-
buições mensais definidas feitas pela Companhia são reconhecidos mensalmente no 
resultado respeitando o regime de competência. 3.15. Receitas e despesas financeiras: 
Receitas financeiras compreendem basicamente os juros ativos de aplicações finan-
ceiras, descontos obtidos e variações monetárias. As despesas financeiras compreen-
dem, basicamente, as tarifas bancárias, descontos comerciais, variação cambial e juros 
sobre empréstimos. Os juros são reconhecidos no resultado do período utilizando-se 
a metodologia de taxa efetiva de juros. 3.16. Conversão de moeda estrangeira: As 
transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional 
da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho 
ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado na mo-
eda funcional no começo do exercício, ajustado por juros efetivos e pagamentos du-
rante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final 
do exercício de apresentação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da 
reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. 3.17. Demonstração do fluxo 
de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresenta-
das de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa. Os juros pagos são classificados como fluxo de caixa de financiamento na 
Demonstração dos Fluxos de Caixa pois representam custos de obtenção de recursos 
financeiros. 3.18. Adoção de novos padrões de contabilidade: Uma série de novas 
normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2024. A Compa-
nhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas. a) IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações 
Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janei-
ro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • As en-
tidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias 
na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimen-
to, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entida-
des também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-defi-
nido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas 
pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações 
contábeis. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações 
nas demonstrações contábeis. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o 
subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos 
de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. O Grupo 
ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com 
relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas do Grupo, a demonstração dos 
fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. O Grupo também está 
avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações 
contábeis, incluindo itens atualmente rotulados como “outros”. b) Outras Normas: Não 
se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações contábeis consolidadas do Grupo: • Ausência de conversibilidade 
(alterações ao CPC 02/IAS 21). • Classificação e mensuração de instrumentos finan-
ceiros (alterações IFRS 9 e IFRS 7).
4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos - em moeda nacional 5.963 2.480
Aplicações financeiras de curto prazo (*) 73.853 19.986
Total 79.816 22.466
(*) As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. As aplicações financeiras de curto prazo referem-se substancial-
mente a Fundo de Renda Fixa remunerado pelas taxas que variam entre 83% e 101% do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI). A exposição da Companhia a risco e a 
análise de sensibilidade são divulgadas na Nota Explicativa nº 20.
5. Contas a receber de clientes

31/12/2024 31/12/2023
Duplicatas a receber - nacional
A vencer 171.818 169.553
Vencidos 48.328 28.587
Faturas não emitidas 62.308 64.995
Total 282.454 263.135
Duplicatas a receber - exterior
A vencer 9.922 822
Total 9.922 822
(-) Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (9.164) (8.670)
Total 283.212 255.287
Ativo circulante 279.510 251.585
Ativo não circulante (a) 3.702 3.702
Total 283.212 255.287
(a) Retenções contratuais feitas por clientes, para assegurar o pagamento das verbas 
trabalhistas da contratada, a expectativa para recebimento é acima de 12 meses. Os 
títulos líquidos de provisão têm a seguinte composição:

31/12/2024 31/12/2023
A vencer 181.740 170.375
Vencidos
De 1 a 30 dias 6.408 6.734
De 31 a 60 dias 3.011 809
De 61 a 90 dias 14.073 680
De 91 a 180 dias – 2.033
Acima de 180 dias 24.836 18.331
Total 230.068 198.962
PECLD (9.164) (8.670)
Total 220.904 190.292
A Companhia constitui a Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa (PE-
CLD) considerando o histórico de perdas por faixa de vencimento, sendo considerada 
suficiente pela Companhia para cobrir eventuais perdas. A Companhia também cons-
titui provisão de perdas esperadas para os títulos a receber de clientes que compõem 
a base de contas a receber em aberto. A Administração acredita que o risco relativo às 
contas a receber de clientes em geral é minimizado pelo fato de a composição de 
clientes da Companhia ser diluída. A movimentação desta provisão está demonstrada 
a seguir:

Mapa de movimentação da PECLD 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial (8.670) (9.796)
Provisão/reversão (997) 999
Outros ajustes 503 127
Saldo final (9.164) (8.670)
6. Tributos a recuperar

31/12/2024 31/12/2023
Impostos e contribuições retidos na fonte (*) 86.481 62.867
INSS a recuperar 567 156
Outros Impostos a recuperar 2 2
Total 87.050 63.025
Ativo circulante 87.050 63.025
Ativo não circulante – –
(*) Aumento do benefício da Lei do Bem, no qual impactou o saldo de IR/CS a recupe-
rar em PERDCOMP. 
7. Partes relacionadas
7.1. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração paga aos ad-
ministradores durante o exercício de 2024 totalizou R$ 660, mesmo valor da remune-
ração paga no ano anterior (2023). As transações com partes relacionadas foram 
contratadas em condições comerciais definidas entre as partes. 7.2. Saldos ativos 
com partes relacionadas: Os saldos ativos com partes relacionadas em 31 de dezem-
bro dos respectivos anos são relativos a transações com Companhias do grupo con-
forme abaixo demonstrado:

31/12/2024 31/12/2023
Stefanini EUA 3.716 5.532
Stefanini Italia – 90
Stefanini NV/AS – 189
Stefanini Hungary KFT. 206 141
Stefanini Mexico 302 1.239
IHM Engenha e Siste de Auto Ltda 3.561 2.500
Uztech Soluções e Informática SA 2.000 2.000
Stefanini Romania SRL – 1.002
Stefanini SARL Suiça 642 –
Callere Soluções e Com. Infor 31 31
Orbitall 10.102 10.102
Other – 4.488
Total 20.560 27.313
Ativo circulante – 11.967
Ativo não circulante 20.560 15.346
• Sobre os contratos de mútuos entre empresas do grupo incidem, a título de juros, a 
taxa correspondente a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 7.3. Saldos 
passivos com partes relacionadas: Os saldos passivos com partes relacionadas em 
31 de dezembro dos respectivos anos são relativos a transações com Companhias do 
grupo conforme abaixo demonstrado:

31/12/2024 31/12/2023
Stefanini Networking
 Consult. In Dividendos 1.294 1.294
Stefanini Inc - EUA Prestação de serviços – 31
Stefanini NV Prestação de serviços 2.413 1.883
Other Prestação de serviços 11.588 11.718
Total 15.295 14.926
Passivo circulante 15.295 14.926
Passivo não circulante – –
8. Outros ativos

31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento a funcionários, férias e 13º salário 654 2.298
Despesas antecipadas - serviços 1.928 2.221
Adiantamento para fornecedores 11.623 11.637
Garantias e cauções (*) 6.033 6.898
Depósitos judiciais 13.639 12.055
Outros. (**) 3.724 1.191
Total 37.601 36.300
Ativo circulante 22.942 23.024
Ativo não circulante 14.659 13.276
(*) Garantias e cauções são retenções para assegurar o pagamento das verbas traba-
lhistas da contratada; (**) Refere-se a adiantamentos de viagens, aluguéis a receber e 
outros créditos.
9. Imobilizado

31/12/2024 31/12/2023

Custo
Depreciação

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Computadores e eletrônicos 70.259 (46.030) 24.229 25.752
Veículos 461 (212) 249 –
Móveis e utensílios 7.792 (6.189) 1.603 1.525
Instalações, máquinas e equiptos 8.455 (7.836) 619 628
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.421 (389) 1.032 1.089
Obras em andamento 635 – 635 608
Total 89.023 (60.656) 28.367 29.602
As movimentações nos saldos do imobilizado no exercício de 2024 e 2023 estão des-
critas a seguir:

Custo
Saldo em 

31/12/2023
Adição

(*) Baixas
Transfe-

rências (a)
Saldo em 

31/12/2024
Computadores e
 eletrônicos 63.651 7.127 (519) – 70.259
Veículos 178 283 – – 461
Móveis e utensílios 7.233 561 (2) – 7.792
Instalações, máquinas e 
equipamentos 8.194 271 (10) – 8.455
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros 1.421 576 (576) – 1.421
Obras em andamento 608 602 (575) – 635
Total 81.285 9.420 (1.682) – 89.023

Depreciação acumulada
Taxa anual 

depreciação
Saldo em 

31/12/2023 Baixas
Depre-

ciações
Saldo em 

31/12/2024
Computadores
 e eletrônicos 20,0% (37.899) 305 (8.436) (46.030)
Veículos 20,0% (178) – (34) (212)
Móveis e utensílios 10,0% (5.709) 2 (482) (6.189)
Instalações, máquinas e 
equipamentos 10,0% (7.566) 10 (280) (7.836)
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 0% (332) 33 (90) (389)
Total (51.684) 350 (9.322) (60.656)
(*) Conforme o prazo de vigência de cada contrato de aluguel.

Custo
Saldo em 

31/12/2022 Adição Baixas
Transfe-

rências (a)
Saldo em 

31/12/2023
Computadores
 e eletrônicos 53.928 9.941 (218) – 63.651
Veículos 178 – – – 178
Móveis e utensílios 6.955 302 (24) – 7.233
Instalações, máquinas 
e equipamentos 8.209 10 (25) – 8.194
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros 1.428 – (7) – 1.421
Obras em andamento – 608 – 608
Total 70.698 10.854 (267) – 81.285

Depreciação acumulada
Taxa anual 

depreciação
Saldo em 

31/12/2022 Baixas
Depre-

ciações
Saldo em 

31/12/2023
Computadores
 e eletrônicos 20,0% (30.813) 169 (7.255) (37.899)
Veículos 20,0% (178) – – (178)
Móveis e utensílios 10,0% (5.252) 20 (476) (5.708)
Instalações, máquinas 
e equipamentos 10,0% (7.272) 17 (311) (7.566)
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros (*) (275) – (57) (332)
Total (43.790) 206 (8.099) (51.683)
Total Líquido 2024 28.367
Total Líquido 2023 29.602
Total Líquido 2022 26.908
(*) Conforme o prazo de vigência de cada contrato de aluguel.
Revisão da vida útil
A Companhia avaliou a vida útil-econômica de todos os itens que compõem seu ativo 
imobilizado e concluiu que não existem ajustes ou mudanças relevantes a serem reco-
nhecidos em 31 de dezembro de 2024, uma vez que não ocorreu qualquer alteração 
nas estimativas e premissas adotadas no exercício anterior. Revisão do impairment: A 
Companhia não identificou indicadores de não recuperação para seu ativo imobilizado.
10. Intangível

31/12/2024 31/12/2023

Custo
Depreciação

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Software 20.119 (11.528) 8.591 7.855
Licença de uso
 (em desenvolvimento) 23.512 – 23.512 –
Total 43.631 (11.528) 32.103 7.855
A movimentação nos saldos de custo do ativo intangível para os anos de 2024 e 2023 
está demonstrada a seguir:

Saldo em 
31/12/2023 Adição (*) Baixas

Transfe-
rências

Saldo em 
31/12/2024

Software 24.085 9.530 (13.496) – 20.119
Licença de uso (em de-
senvolvimento) – 23.512 – – 23.512
Total 24.085 33.042 (13.496) – 43.631

Saldo em 
31/12/2022 Adição (*) Baixas

Transfe-
rências

Saldo em
 31/12/2023

Software 15.392 8.693 – – 24.085
Licença de uso (em de-
senvolvimento) – – – – –
Total 15.392 8.693 – – 24.085
(*) Na demonstração de fluxo de caixa, estão sendo consideradas como atividades de 
investimentos apenas as adições que tiveram desembolso de caixa. (*) Projetos que 
dá direito ao benefício a lei do bem, projetos de plataforma interna e de assistência de 
inteligência. A movimentação nos saldos da amortização do ativo intangível para os 
anos de 2024 e 2023 está demonstrada a seguir:

Amortização acumulada
Taxa anual 

amortização
Saldo em

31/12/2023 Adição Baixa
Transfe-

rências
Saldo em

31/12/2024
Software 10 a 20% (16.230) (8.794) 13.496 – (11.528)
Total (16.230) (8.794) 13.496 – (11.528)

Amortização acumulada
Taxa anual

amortização
Saldo em

31/12/2023 Adição Baixa
Transfe-

rências
Saldo em

31/12/2024
Software 10 a 20% (7.748) (8.294) – (188) (16.230)
Total (7.748) (8.294) – (188) (16.230)
Revisão da vida útil: A Companhia avaliou a vida útil-econômica de todos os itens que 
compõem seu ativo intangível e concluiu que não existem ajustes ou mudanças rele-
vantes a serem reconhecidos em 31 de dezembro de 2024, uma vez que não ocorreu 
qualquer alteração nas estimativas e premissas adotadas no exercício anterior. Revisão 
do impairment: A Companhia não identificou indicadores de não recuperação para seu 
ativo intangível.
11. Obrigações trabalhistas

31/12/2024 31/12/2023
Provisão férias, 13º salário e encargos 93.365 80.582
Salários a pagar 27.770 27.406
Provisão para dissídio 1.019 1.083
Assistência médica e odontológica 3.262 2.978
Provisão para bônus e PLR 2.937 4.610
INSS a recolher 8.805 8.131
FGTS a pagar 7.854 7.457
Contribuição previdenciária sobre receita bruta 7.310 7.648
Outros 2.654 2.809
Total 154.976 142.704
12. Imposto de renda e contribuição social
a) Despesa de imposto de renda e contribuição social

31/12/2024 31/12/2023
Imposto corrente sobre o lucro do exercício – –
Imposto diferido sobre o lucro do exercício (2.186) (5.110)
Despesa de IR e contribuição social (2.187) (5.110)
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais 
combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social registrada no 
resultado está demonstrada abaixo:
b) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são regis-
trados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias 
entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos em situação temporária são demonstrados a 
seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 1.118 2.244
Provisões (demandas judiciais e contratos onerosos) 29.542 28.635
Outras provisões 98 2.066
Total do imposto de renda e contribuição social diferidos 
líquidos (ativo) 30.758 32.945
13. Tributos a pagar

31/12/2024 31/12/2023
Cofins 1.343 1.488
PIS 288 322
ISS 2.581 1.656
IR retido na fonte 16.322 14.542
Impostos parcelados 2.180 3.589
IOF – 610
Provisão de impostos para receitas não faturadas 3.457 3.150
Outros impostos 678 238
Total 26.849 25.595
Passivo circulante 25.946 23.615
Passivo não circulante 903 1.980

14. Outros passivos
31/12/2024 31/12/2023

Receita diferida - antecipação de clientes 5.590 9.412
Antecipações de clientes - créditos 607 1.104
Aluguéis a pagar 21 21
Acordos trabalhistas a pagar 260 409
Outras contas (*) 24.732 829
Total 31.210 11.775
Passivo circulante 7.196 10.161
Passivo não circulante 24.014 1.614
(*) 96% do saldo refere-se a contrato de convênio, assinado em 2024, entre Stefanini 
e fornecedor (banco), referente à prestação exclusiva de serviços, pelo prazo de 6 anos 
(seis anos), de gestão da folha de pagamento da Stefanini. 
15. Provisão para demandas judiciais e administrativas
Em 31 de dezembro de 2024, a Administração, com base em informações de seus 
assessores jurídicos mantém a provisão constituída no total de R$72.026 (R$70.126 
em 31 de dezembro de 2023).
Movimentação Trabalhista Tributária Cível Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 49.868 19.868 2.576 72.312
Provisão – 1.684 – 1.684
Reversões (777) – – (777)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 49.091 21.552 2.576 73.219
Provisão – 1.834 – 1.834
Reversões (2.976) (51) – (3.027)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 46.115 23.335 2.576 72.026
Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco 
possível, no montante de R$20.068 em 31 de dezembro de 2024 (R$20.997 em 31 de 
dezembro de 2023), para os quais nenhuma provisão foi constituída uma vez que a 
Administração avalia que não seja mais provável do que não uma obrigação presente 
na data-base.
16. Patrimônio líquido
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital integralizado era de R$10.000 
(R$10.000 em 2023) representado por 10.000 ações ordinárias (10.000 ações ordinárias 
em 2023). O capital social é representado por ações autorizadas, subscritas e inteira-
mente integralizadas, sem valor nominal e está dividido da seguinte forma: Stefanini 
Participações S.A, 9.999 ações (9.999 ações em 2023) e, Marco Antônio Silva Stefani-
ni, 0.001 ações (0.001 ações em 2023). b) Reservas de capital: A reserva de capital é 
de R$ 11 em 31 de dezembro de 2024 e 2023. c) Reserva legal: É constituída median-
te a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social, em conformidade com o 
art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, em conformidade com parágrafo 1º do artigo 193 
da Lei nº 6.404/76, a Companhia não constituiu a reserva legal pois o montante das 
reservas legais, acrescidas das reservas de capital excederam o percentual de 30% do 
capital social. d) Dividendos: Conforme previsto em contrato social, é facultada aos 
acionistas a determinação e distribuição de dividendos. Em 2024, foram distribuídos 
dividendos no montante de R$86.602 (R$ 113.283 em 2023).
e) Reserva para retenção de lucros
Fonte dos recursos 31/12/2024 31/12/2023
Reserva de lucros 278.598 180.033
Total das fontes 278.598 180.033
17. Receita operacional líquida
Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita bruta e a receita líquida apresenta-
da na demonstração de resultado do período:

31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta operacional
Receita de serviços 1.769.255 1.636.542
Receita locação de equipamentos 487 583
Receita de licenças de softwares 1.754 1.533
Total 1.771.496 1.638.658
Deduções sobre vendas
PIS (13.388) (12.049)
Cofins (61.752) (55.580)
ISS (38.776) (36.073)
INSS (77.211) (70.072)
Cancelamentos (3.088) (3.920)
Total (194.215) (177.694)
Receita operacional líquida 1.577.281 1.460.964
A Companhia não possui clientes que representam individualmente mais que 10% da 
receita dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
18. Custos, despesas e outras despesas/receitas
Natureza 31/12/2024 31/12/2023
Pessoal (1.123.160) (1.015.979)
Encargos trabalhistas (72.822) (68.215)
Custo com materiais, licenças, entre outros (38.626) (45.933)
Serviços de terceiros (136.739) (127.303)
Acordos Trabalhistas (14.320) (20.923)
Depreciação e amortização (18.083) (16.755)
Viagens e estadias (3.222) (3.402)
Depreciação direito de uso (153) (99)
Despesas tributárias (5.420) (3.108)
Manutenção e conservação (1.680) (2.329)
Propaganda e publicidade (4.833) (4.136)
Perda de créditos liquidação duvidosa (997) 999
Aluguéis (1.814) (2.401)
Provisão para contingências 1.193 (907)
Outros 14.342 (1.672)
Total (1.406.334) (1.312.163)
Função
Custo dos serviços prestados (1.264.075) (1.174.902)
Despesas de vendas (46.682) (47.492)
Despesas administrativas e gerais (113.340) (104.657)
Outras receitas (despesas) operacionais 17.763 14.888
Total (1.406.334) (1.312.163)
19. Resultado financeiro, líquido

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras
Variação cambial ativa 4.784 3.155
Juros ativos 503 662
Descontos obtidos 560 1.458
Variação monetária ativa 7.544 2.646
Receita de aplicações financeiras 5.606 4.888
Outras receitas 14 20
Total 19.011 12.829
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (1.614) (2.997)
Juros passivos (264) (416)
Desconto concedido (611) (1.628)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (277) (777)
Outras despesas (269) (236)
Despesas bancárias (98) (123)
Multas e moras (12) (38)
Total (3.145) (6.215)
Resultado financeiro 15.866 6.614
20. Gestão de riscos financeiros
a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia 
caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de suas con-
troladas de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, 
principalmente, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia esta-
beleceu uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de 
crédito analisada individualmente antes dos termos e das condições padrão de paga-
mento. A Companhia possui uma carteira de clientes muito diversificada com baixo 
nível de concentração, onde o maior cliente representa apenas 18,33% da receita re-
corrente. Em 31 de dezembro de 2024, a exposição máxima referente ao caixa e equi-
valentes de caixa, aplicações financeiras e as contas a receber está representada 
abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 5.963 2.480
Aplicações financeiras 73.853 19.986
Contas a receber de clientes (Nota 5) 283.212 255.287
Total 363.028 277.753
b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Companhia na administração de liquidez são de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos 
passivos financeiros contratados:

Operação
Até 01

 ano
Até 02 

anos
De 03 a 
05 anos

Acima de 
05 anos Total

Fornecedores 8.496 – – – 8.496
Empréstimos e financiamentos 1.858 – – – 1.858
Arrendamento a pagar 94 – – – 94
Outros passivos (Nota 14) 7.197 24.014 – – 31.211
Total 17.645 24.014 – – 41.659
Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados, esses 
valores não serão conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para 
arrendamento a pagar e contas a pagar por aquisição de controladas. Tipicamente, a 
Companhia garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com despesas 
operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras, isto exclui 
o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente 
previstas, como desastres naturais. c) Risco de mercado - Risco de taxas de juros e 
inflação: o risco de taxas de juros decorre da parcela da dívida referenciada ao TJLP e 
CDI e aplicações financeiras em CDI, que podem afetar negativamente as receitas ou 
despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e 
inflação. A exposição deste risco está demonstrada abaixo na análise da sensibilidade. 
d) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia 
e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado 
e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é admi-
nistrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos à sua reputação. e) Gestão de capital: A Companhia 
gerencia seu capital com o objetivo de proteger a sua capacidade operacional, man-
tendo uma estrutura de capital que possa oferecer o maior retorno possível aos seus 
acionistas, no entanto sem que isto a onere. De forma similar ao mercado, a Companhia 
monitora seu capital com base no índice de alavancagem financeira, o qual correspon-
de à dívida líquida, incluindo empréstimos de curto e longo prazo, dividida pelo capital 
total. f) Análise dos instrumentos financeiros - É apresentada a seguir uma tabela de 
comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros 
da Companhia.

31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo

amortizado
Caixa e equivalentes de 
caixa (Nota
 Explicativa nº 4) 5.963 – 2.480 –
Aplicações financeiras 
(Nota Explicativa nº 4) 73.853 – 19.986 –
Contas a receber de 
clientes (Nota
 Explicativa nº 5) – 283.212 – 255.287
Outros ativos (Nota Expli-
cativa nº 8) – 52.917 – 36.300
Total 79.816 336.190 22.466 291.587
Passivos financeiros
Fornecedores – 8.496 – 14.531
Empréstimos e
 financiamentos – 1.858 – 1.639
Arrendamento a pagar – 94 – 241
Outros passivos (Nota Ex-
plicativa nº 14) – 31.211 – 11.775
Total – 41.659 – 28.186
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
significativamente dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento 
no curto prazo destes instrumentos. • Empréstimos e financiamentos, arrendamentos 
mercantis e contas a pagar por aquisições são corrigidos conforme contrato e repre-
sentam o saldo a ser liquidado na data do encerramento das obrigações contratuais. 
A Companhia utiliza técnicas de avaliação apropriadas com o auxílio de dados sufi-
cientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados obser-
váveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Não houve transfe-
rências entre níveis de mensuração na hierarquia do valor justo no exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 para esses ativos. g) Análise da sensibilidade dos ativos e 
passivos financeiros: Os principais riscos atrelados às operações da Companhia está 
ligado a variação de indicadores de inflação para reajuste de contas de clientes e CDI 
para aplicações financeiras. As aplicações com CDI estão registradas a valor de mer-
cado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e os 
demais se referem, em sua maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o 
valor registrado desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. Com 
a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras as 
quais a Companhia estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 2024, foram 
definidos 03 cenários para risco de diminuição do CDI. Com base no índice de dezem-
bro de 2024 e 2023, de 12,42% e 4,42%, respectivamente, e este definido como cenário 
provável; a partir deste, foram simuladas variações de 25% e 50%.

Operação
Saldo em 

31/12/2024
Inde-
xador Risco

Cenário I - 
Provável (a)

Cená-
rio II

Cená-
rio III

Aplicações
 financeiras 73.853 CDI

Diminuição 
do CDI 7.695 6.883 4.586

Total 12,42% 9,32% 6,21%
(a) Fonte: Bacen - Banco Central do Brasil.
21. Eventos subsequentes
Não existem eventos subsequentes passíveis de divulgação.

Diretoria
Marco Antônio Silva Stefanini - Diretor-Presidente
Luiz Carlos de Marques Aguiar - Diretor Financeiro

Ricardo Ribas Lima - Contador - MG-071261/O-8

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis  
Aos Administradores e Acionistas da Stefanini Consultoria e Assessoria em Informá-
tica S.A. - São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 

independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-

nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 

resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia; • avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração; • concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-

das; Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional; e • avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Edinilson Attizani
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-293.919/O-7
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